
64ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO COMPUR
01 DE SETEMBRO DE 2022

No dia primeiro de setembro de dois mil e vinte e dois, às nove horas, o Conselho Municipal
de Política Urbana – COMPUR, reunido virtualmente por meio da plataforma de
videoconferência Google Meet, conforme condições determinadas pela Portaria SMPU Nº
29/2022, e no pleno exercício de suas atribuições, instituídas pela Lei Municipal nº 11.181,
de 08 de agosto de 2019, teve sua sexagésima quarta (64ª) sessão extraordinária aberta
pelo Vice-presidente do COMPUR, Conselheiro José Júlio R. Vieira. A sessão foi
oficialmente iniciada face ao quórum obtido e contou com a presença dos Conselheiros
Titulares: José Júlio R. Vieira, Raquel Guimarães Silva, Thaís Braga Melgaço de Morais,
Jean Mattos Duarte, Rogério Carvalho Silva, Andrea Scalon Afonso, Pedro Ribeiro de O.
Franzoni Gross, Ana Paula Fernandes Viana Furtado, Vereador Bráulio Lara, Maria
Consuelita Oliveira, Augusto Diniz de Ulhoa Cintra Schnmidt, Benedita Dias dos Santos
Souza, Carlos Alberto Santos da Silva, Leirson Arnes Cunha,Renato Ferreira Machado
Michel, Esterlino Luciano Campos Medrado. Estiveram presentes, também, os seguintes
Conselheiros Suplentes: Pedro de Freitas Maciel Pinto, Patrícia de Castro Pretti, Tomás
Alexandre Ahouagi, Rafael Rangel Giovanini, Gabriela Mafra Barreto, Elisabete de Andrade,
Edneia Aparecida de Souza, Margareth Ferraz Trindade, Hélcio Neves da Silva Jr., Márcio
Croso Soares, Geraldo Magela da Silva.

1. Informes e manifestações gerais: O conselheiro José Júlio deu início à reunião,
informando que trataremos da VI CMPU - Conferência Municipal de Política Urbana. 2.
Aprovação da Pauta: O conselheiro José Júlio sugere a inversão da pauta, trazendo o item
3.2 como primeiro item da pauta e não houve manifestações contrárias, a pauta foi aprovada
pelo Plenário com a inversão. 3. Matéria: Item 3.1. Proposta do Regimento da VI
Conferência Municipal de Política Urbana - O conselheiro José Júlio iniciou a
apresentação informando que o regimento já estava disponível para os demais conselheiros
há aproximadamente 15 dias. A apresentação, em resumo, trouxe informações sobre a
previsão legal da realização e periodicidade da conferência e a atribuição do COMPUR em
convocar a conferência. Em segundo momento trouxe a escolha da temática a ser discutida
na CMPU, visto o artigo 362 da Lei 11.181/19 e a impossibilidade de revisão do Plano
Diretor, conforme previsto na própria lei.O artigo 362 traz que ampliação da permissibilidade
nas ADES devem ser avaliadas mediante discussão pública, sendo assim é que se propõe a
temática da conferência. Foi explicado sobre o regimento, número de vagas para delegados
natos (membros da sociedade civil do COMPUR e dos FADES ) e delegados inscritos
representantes da sociedade civil. Foi esclarecido que representantes do poder executivo e
poder legislativo não são delegados na conferência. Sobre o cronograma foi esclarecido que
as datas foram escolhidas de acordo com a possibilidade, ressaltando que será pós período
eleitoral e que apenas o final da CMPU ocorrerá conjuntamente ao início da Copa do Mundo
seria tema central da conferência e os conselheiros. O conselheiro Geraldo Magela pede
avaliação sobre número de inscritos e proporção por setores. A conselheira Margareth
Ferraz Trindade traz, em nome das associações de moradores, questionamentos para que
se discuta a redução da permissibilidade nas ADES das atividades que geram impactos aos
moradores. O conselheiro Renato Ferreira Machado Michel traz que seria importante manter
a divisão em subsetores entre os delegados, para que se tenha similaridade com a
composição do COMPUR. O conselheiro José Júlio retoma a apresentação esclarecendo
como serão os grupos de trabalho, abertura e plenária final, esclarece ainda a
impossibilidade de se propor redução da permissibilidade por impeditivo da legislação atual
e esclarece que será revista o número de vagas guardando proporção por setores e
subsetores. O conselheiro Vereador Braulio Lara sugere realização da CMPU em formato
híbrido, o conselheiro José Júlio esclarece que será avaliada a possibilidade de transmissão
da abertura e plenária final. O conselheiro Augusto Diniz de Ulhoa Cintra Schnmidt sugere a
ampliação do tema para que se discuta outras questões como mobilidade e mudanças



climáticas. A conselheira Edneia Aparecida de Souza traz a importância de se discutir a
ampliação do zoneamento de área de interesse social durante a CMPU, reforça a ideia de
se discutir a restrição de atividades e faz o pedido da CMPU não ser em formato digital, que
se pense em formato híbrido. A munícipe Claudia faz pontuações acerca do impacto de
atividades econômicas com foco na poluição sonora e trânsito, como atividades de bares,
shows e eventos na Pampulha. O munícipe Lincoln reforça a fala da munícipe Claudia e
pede informações sobre a CMPU. A munícipe Suzana pontua que ampliação de número de
atividades amplia também outros impactos como trânsito, por exemplo. O conselheiro
Vereador Braulio Lara ressalta a importância de se discutir regulamentação para níveis de
poluição sonora. O conselheiro José Júlio faz demais esclarecimentos, pontua a
impossibilidade legal de revisão de outro parâmetros do Plano Diretor, esclarece que a
discussão não será restrita aos moradores das ADES podendo e devendo contar com a
participação de moradores da cidade como um todo e representantes dos três setores da
sociedade civil. Pontua a dificuldade do formato híbrido e reforça que a previsão é que seja
presencial, podendo ter transmissão da abertura e plenária final. Sobre a inclusão dos temas
de mobilidade e mudanças climáticas, o conselheiro José Júlio acata a solicitação
possibilitando a criação de novo grupo de trabalho para abarcar a ampliação da discussão,
que poderá fazer recomendações para ações da PBH com foco em áreas verdes,
saneamento, eficiência energética e soluções baseadas na natureza, neste Grupo de
Trabalho 4 não serão elaboradas propostas para alteração da legislação. A conselheira
Margareth Ferraz Trindade sugere a alteração do inciso I do Art. 1º incluindo a possibilidade
de exclusão de outras atividades. O conselheiro José Júlio coloca em votação então duas
propostas, sendo a primeira a alteração do Art. 1º do Regimento conforme sugerido pela
Conselheira Margareth Ferraz Trindade, tendo tido nove votos favoráveis, sete contrários e
duas abstenções. A segunda proposta abarca a inclusão no regimento da alteração para 45
vagas por setor, sendo 15 vagas para cada um dos subsetores e o acréscimo do Grupo de
Trabalho 4 e foi aprovada por unanimidade, com 18 votos. Sendo assim o COMPUR
aprovou o Regimento da VI CMPU com a adição das propostas votadas em plenário. - Item
3.2. Discussão Temática - Saneamento e soluções baseadas na natureza - Devido ao
tempo curto restante definiu-se realizar a Discussão Temática na próxima reunião já que o
debate é de extrema importância. 4. Assuntos gerais. O conselheiro José Júlio informa que
a matéria do item 3.2 retornará à pauta da próxima reunião para discussão e agradece a
participação de todos, dando encerramento a reunião. A conselheira Edneia Aparecida de
Souza pede a palavra e solicita que seja verificado andamento do projeto de lei PL 885/2019
que trata da flexibilização das atividades de eventos, no que diz respeito às exigências para
participação das feiras. O conselheiro Vereador Braulio Lara informa que a tramitação está
suspensa e o conselheiro José Júlio informa que verificará junto a Secretaria Municipal de
Governo. O conselheiro José Júlio agradece a participação de todos, dando encerramento a
reunião. ESTA REUNIÃO É GRAVADA E ESTÁ DISPONÍVEL, NA ÍNTEGRA, NA PÁGINA
DO COMPUR ON-LINE.


